
Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA

PARECER JURÍDICO

Requisitante: Departamento de Licitações

Interessado: Marcio Caetano da Rocha

Assunto:  Recurso  Administrativo  referente  ao  Processo  Licitatório  nº  068/2022  –

Concorrência nº 003/2022

Solicitou-se  a  esta  Assessoria  Jurídica  parecer  a  respeito  de  Recurso

Administrativo apresentado no Processo Licitatório nº 068/2022 - Concorrência nº 003/2022,

interposto por Marcio Caetano da Rocha, pleiteando sua habilitação no referido certame.

O processo licitatório em questão tem como objeto a permissão de uso onerosa,

para exploração de espaço Público Municipal para fins de exploração comercial de imóveis

pertencentes ao município, conforme relação, quantitativos e especificações constantes no

Edital de Concorrência nº 003/2022.

O recurso em exame é tempestivo, pelo que deve ser conhecido.

Verifica-se que, em 20/12/2022 foi firmada a ata de recebimento e abertura de

documentação  nos  referidos  autos,  sendo  que,  o  recorrente  foi  inabilitado  por  não  ter

apresentado Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da

União.

Em  suas  razões  recursais,  o  recorrente  alegou  que  tal  situação  deu-se  em

virtude de, até o momento do certame, não ter sido realizada a baixa de pagamentos de

débitos  que havia  parcelado,  sendo  que,  no dia  28/12/2022,  a  mesma foi  devidamente

emitida, sendo apresentada nos autos do processo licitatório.

Por  tais  razões,  pleiteou  pelo  recebimento  do  recurso  administrativo  e

documento que o acompanha, para, ao final, ser o mesmo provido para o fim de habilitar a

empresa recorrente na Concorrência nº 003/2022.
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Sobre tal questão, assim dispõe o art. 43, § 1º, da Lei Complementar 123/2006: 

“Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião

da  participação  em  certames  licitatórios,  deverão  apresentar  toda  a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal  e

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor

do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da  administração

pública,  para  regularização  da  documentação,  para  pagamento  ou

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas

ou positivas com efeito de certidão negativa.”

Dessa  forma,  tem-se  que  a  situação  verificada  foi  devidamente  sanada  em

tempo hábil, sendo que a manutenção da inabilitação da recorrente feriria os princípios da

razoabilidade  e  competividade,  não  persistindo  razão  para  manter  a  inabilitação  neste

momento por mera formalidade em virtude de irregularidade já devidamente sanada.

Diante  do exposto,  opinamos no sentido de que o  recurso apresentado pela

empresa Marcio Caetano da Rocha seja conhecido e provido, para o fim de considerá-la

HABILITADA  na  Concorrência  nº  003/2022,  com  o  aproveitamento  de  todos  os  atos

realizados.

Este é nosso parecer, salvo melhor entendimento em contrário.

Santa Cecília-SC, 16 de janeiro de 2023.

André Grochovski Pereira de Souza
Assessor Jurídico - OAB/SC 24483
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